LEI MUNICIPAL Nº 432/77.

Adota no Serviço Público o Plano de Classificação de Cargos e Funções (P.C.C.); estabelece o respectivo Plano de Pagamento e dá outras providências.

Günther Siegfried Schlieper, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º É adotado, no Serviço Público do Município o Plano de Classificação de Cargos (P.C.C.) estabelecido por esta Lei.

Art. 2º O Plano de Classificação de Cargos, aplica-se a todos os funcionários, assim entendidos, os servidores municipais sujeitos ao regime estatutário.

Art. 3º A organização do quadro de pessoal do Município, com base no “Sistema de Classificação de Cargos e Funções”, fica assim constituída:

1 – Quadro Permanente de Cargos;

2 – Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas;

3 – Quadro Excedente.

§ 1º O Quadro Permanente de Cargos é constituído por funções nomeados em caráter efetivo.

§ 2º O Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas é integrado por todos os cargos de provimento em comissão e funções gratificadas criadas em Lei.

§ 3º O Quadro Excedente é constituído de cargos que deverão ser declarados extintos no momento em que vagarem.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, define-se “CARGO” o criado por lei, em número certo e com denominação própria, consistindo no conjunto de atribuições e deveres e responsabilidades cometidas a um funcionário, mediante retribuição pecuniária padronizada.

Art. 5º Os cargos são de provimento efetivo ou comissão.

Art. 6º Os cargos de provimento efetivo são isolados ou de carreira.

§ 1º Cargos isolados são os que, mesmo quando integrados em classes, não possibilitam promoção vertical de seus ocupantes.

§ 2º Cargos de carreira são os que possibilitam a movimentação de seus ocupantes, de classe a classe, mediante promoção vertical.

Art. 7º Classe é o agrupamento de cargos da mesma profissão ou atividade, com a mesma denominação e do mesmo nível de dificuldades, responsabilidades e retribuição pecuniária.

Art. 8º Série é o conjunto de classes dispostas hierarquicamente, segundo o grau de dificuldade e responsabilidades de suas atribuições e na forma do plano de promoções verticais.

Art. 9º A Lei que criar cargos será sempre precedida de justificativa de sua necessidade e determinará a forma de nomeação de seus ocupantes, se em caráter efetivo ou em comissão, bem como estabelecerá, para seu provimento, os requisitos mínimos de escolaridade e aptidão profissional.

Art. 10 Considera-se Função Gratificada, para os efeitos desta Lei, a que corresponder atribuições de chefia, assessoramento e outras que a Lei determinar.

Art. 11 São extintos todos os cargos e funções atualmente existentes na Prefeitura Municipal.

TÍTULO II

DO QUADRO PERMANENTE DE CARGOS

CAPÍTULO I

DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DOS CARGOS

Art. 12 A organização do Quadro Permanente de Cargos, vincula-se aos fins do Município, estruturando-o em serviços destinados ao atendimento das funções essenciais e gerais, necessários à execução das funções daqueles fins.

Art. 13 A sistemática do Quadro Permanente de Cargos se processa em decorrência de três níveis, fixados segundo os graus de dificuldade e complexidade de serviços do Município, a saber:

I – NÍVEL PRINCIPAL

Funções técnicas, cujo exercício depende de certificado de conclusão de curso de nível superior ou médio. Funções administrativas de grande responsabilidade, com exigências de instrução correspondente ao segundo grau completo, suplementação, quando for o caso, por especialização ou treinamento.

II – NÍVEL MÉDIO

Funções administrativas ou técnicas de certa complexidade. Exigência de nível de instrução correspondente ao segundo grau completo, suplementado, quando for o caso, por especialização.

III – NÍVEL SIMPLES

Trabalho geralmente de rotina, de pouca complexidade, instrução correspondente ao primeiro grau – oitava série – sem experiência ou habilidades especiais. Primeiro grau incompleto, suplementado por alguma experiência profissional.

Art. 14 Cada nível poderá conter classes de cargos, da valorização diversa, não podendo, entretanto, haver classes de valores idênticos em níveis diferentes.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DO QUADRO

Art. 15 A estrutura básica do Quadro Permanente de Cargos é constituída dos seguintes serviços:

I – Administração Geral;

II – Obras Viação e Urbanismo;

III – Educação e Cultura;

IV – Saúde e Assistência.

Art. 16 As classes de cargos serão distribuídas nos diversos serviços, observadas as características próprias de cada nível.

Art. 17 São criados no Cargo Permanente, os seguintes cargos:

NÍVEL
Total de Cargos
Denominação das Classes
Código

Principal
2

2
Técnico Contábil

Oficial Administrativo
1.1.6.6

1.1.5.6

Médio
2

2

8
Fiscal de Rendas

Fiscal de Posturas

Escriturários
2.1.4.4

2.1.3.3

2.1.1.1

Simples
10
Auxiliar de Administração
3.1.1.1

Art. 18 O Código de Identificação, estabelecido para as classes de cargos criados no artigo anterior, tem a seguinte constituição:

1º elemento: indica nível;

2º elemento: indica serviço;

3º elemento: indica classe;

4º elemento: indica padrão;

5º elemento: indica subpadrão.

Art. 19 São as seguintes as classes e cargos com os padrões-base:

CLASSE
ESPECIFICAÇÃO
PADRÃO-BASE

1

2

3

4

5

6
Auxiliar de Administração

Escriturário

Fiscal de Posturas

Fiscal de Rendas

Oficial Administrativo

Técnico Contábil
1

2

3

4

5

6

CAPÍTULO III

DAS ESPECIFICAÇÕES DE CLASSE

Art. 20 Entende-se por especificação de classe e discriminação dos cargos classificados à base de deveres e responsabilidades, contando o nome da classe, o serviço, o nível, o código, a síntese dos deveres, exemplos de atribuições, condições de trabalho, requisitos para provimento e recrutamento.

Art. 21 Fazem parte integrante desta Lei, como anexo L, as especificações das classes do Quadro Permanente de Cargos.

Parágrafo Único – As especificações da classe poderão ser alteradas por Decreto do Executivo, apenas quanto à síntese dos deveres e responsabilidades, e aos exemplos de atribuições.

Art. 22 Toda e qualquer proposta de criação de novas classes de cargos deverá ser acompanhada da respectiva especificação.

TÍTULO III

DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 23 São criados os seguintes cargos em comissão, de livre nomeação destinados ao atendimento de encargos de chefia, assessoramento e outro que a Lei determinar, os quais poderão ser providos, optativamente, sob a forma de função gratificada.

UNIDADE
DENOMINAÇÃO
PADRÃO

6

1

2

6

1

6

6

3
Chefe de Unidade

Assistente Especial do Prefeito

Dirigente de Equipe

Dirigente de Núcleo

Tesoureiro

Chefe de Turma

Auxiliares de Gabinete

Recepcionista
CC6 ou FG 6

CC6 ou FG 6

CC5 ou FG 5

CC4 ou FG 4

FG 4

CC3 ou FG 3

CC2 ou FG 2

CC1 ou FG1

Art. 24 O provimento dos cargos em comissão poderá ser feito com pessoas estranhas aos quadros do Município.

Art. 25 O exercício da função gratificada é privativo de detentores de cargos de provimento efetivo.

Art. 26 As atribuições dos cargos em comissão e de funções gratificadas, assim como a sua lotação, serão estabelecidos através de Decreto Executivo.

Art. 27 O Quadro Excedente é constituído dos seguintes cargos:

UNIDADE
CARGOS
PADRÃO

1

1

2

1

1

1

1

15

15

10

1
Almoxarife

Assessor Administrativo

Assistente Educacional

Auxiliar de Engenheiro

Auxiliar de Topógrafo

Carpinteiro

Instalador

Operador de Máquina

Operários Especializados

Professor

Zelador de Cemitério
7

12

8

11

7

4

4

6

2

1

2

§ 1º É assegurado aos titulares dos cargos a que se refere este artigo o direito de promoção horizontal, nos termos do artigo 34 e as vantagens previstas no artigo 39.

§ 2º A vantagem de promoção horizontal somente será concedida a partir do próximo exercício de 1978.

TÍTULO IV

DO RECRUTAMENTO, SELEÇÕES E PROMOÇÕES

Art. 28 O recrutamento externo será feito para provimento de cargos, mediante concurso público e proceder-se-á:

a) nos casos de nomeação em cargos isolados ou iniciais de série;

b) nos casos em que, aberta a inscrição para recrutamento interno, não se apresentam candidatos ou apresentando-se, não logram aprovação em número suficiente para o provimento de cagas existentes.

Art. 29 O provimento dos cargos de classe não inicias de série de carreira será realizado por recrutamento interno, mediante prova de habilitação, e obedecerá as linhas de promoção de cada classe.

Art. 30 Não poderão concorrer ao recrutamento interno os funcionários que não tenham completado o estágio probatório e não tenham nível cultural exigido para o cargo.

Art. 31 são providos por promoção vertical os cargos correspondentes às classes que constituem a seguinte série:

1 – Auxiliar de Administração;

2 – Fiscal de Posturas;

SÉRIE I:

3 – Fiscal de Rendas;

4 – Técnico Contábil.

1 – Auxiliar de Administração;

2 – Escriturário;

SÉRIE II:

3 – Oficial Administrativo;

4 – Técnico Contábil.

Art. 32 A prova de habilitação para a promoção vertical aos cargos das classes que compõe a série referida no artigo anterior, constituir-se-á das seguintes partes:

I – prova objetiva de serviço;

II – prova de títulos, na forma estabelecida em regulamento;

III – prova de merecimento, baseada em critérios objetivos, na forma a ser regulamentada, que incluirá os aspectos referentes à assiduidade, pontualidade e disciplina.

Parágrafo Único – A valorização da prova a que se refere o inciso I deste artigo deverá atingir, no mínimo, a setenta por cento (70%) do total de pontos atribuíveis na prova de alimentação em seu conjunto.

Art. 33 A promoção horizontal, realizada na forma estabelecida no art. 34, consiste na passagem do funcionário subpadrão respectivo e, sucessivamente, de um subpadrão inferior ao imediatamente superior, de acordo com a Tabela constante do art. 37.

Art. 34 Serão promovidos horizontalmente, a cada três anos, os servidores de classe estabilidade.

§ 1º Somente terá direito a promoção o servidor, que na época da concessão da mesma, houver completado um ano ou fração superior a seis meses de serviço na classe em que estiver lotado.

§ 2º As promoções horizontais serão efetuada no mês de dezembro de cada ano, para vigorarem a partir de janeiro do exercício imediato.

Art. 35 Para a promoção horizontal será aplicado o Boletim de Merecimento do Funcionário, composto dos seguintes itens:

I – assiduidade de 90% (noventa por cento) no ano, desprezados os afastamentos do serviço que o Estatuto considere efetivo exercício;

II – qualidade de trabalho, capacidade de iniciativa, de colaboração, tirocínio, ética profissional, conhecimentos, aperfeiçoamento funcional e compreensão dos deveres;

III – inexistência no exercício, de penalidades de suspensão, passada em julgamento.

Art. 36 O Boletim de Merecimento será preenchido anualmente pela Comissão de Eficiência de no mínimo por três membros nomeados pelo Prefeito.

TÍTULO V

DO PLANO DE PAGAMENTO

Art. 37 A tabela de vencimentos para o Quadro Permanente de Cargos fica constituída dos seguintes padrões e subpadrões:

QUADRO PERMANENTE DE CARGOS

PADRÕES BASE
VENCIMENTOS BASE EM CR$

I

II

III

IV

V

VI
1.623,00

2.345,00

2.550,00

3.066,00

4.100,00

4.500,00

§ 1º Anualmente no mês de dezembro, o Prefeito decretará o valor do acréscimo de cada subpadrão relativo ao padrão base para vigorar a partir de janeiro do próximo exercício.

§ 2º A nenhum funcionário será concedida mais que 09 (nove) promoções horizontais.

Art. 38 É fixada a seguinte tabela de pagamento para os cargos de Comissão e Funções Gratificadas.

FUNÇÕES GRATIFICADAS

FG
CR$

FG 1

FG 2

FG 3

FG 4

FG 5

FG 6
242,00

600,00

1.100,00

2.000,00

3.300,00

4.310,00

CARGOS EM COMISSÃO

FG
CR$

CC 1

CC 2

CC 3

CC 4

CC 5

CC 6
1.082,00

1.804,00

2.705,00

5.682,00

8.000,00

9.000,00

Parágrafo Único – Os valores dos vencimentos e gratificações fixadas na tabela constante deste artigo, serão sempre reajustados em percentual nunca inferior ao da alteração dos valores dos padrões-base estabelecidos no artigo 37, quando estas forem revisadas.

Art. 39 Os funcionários continuarão a gozar as vantagens estabelecidas no Estatuto de avanço e gratificação adicional.

Art. 40 É fixada a seguinte tabela de pagamento para os cargos excedentes:

QUADRO EXCEDENTE:

PADRÕES
VENCIMENTOS EM CR$

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12
1.082,000

1.262,00

1.442,00

1.623,00

1.803,00

2.074,00

2.345,00

2.706,00

3.066,00

4.100,00

4.500,00

5.100,00

Parágrafo Único – Os funcionários do Quadro Excedente terão seus vencimentos reajustáveis no mesmo percentual e época dos funcionários do Quadro Permanente.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41 Além dos funcionários, o município poderá admitir servidores contratados sob o regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ou de acordo com as disposições de Lei especial, nos termos do artigo 106 da Constituição Federal.

Parágrafo Único – Os servidores contratados constituirão a categoria de Pessoal Temporário, para o serviço de obras e de natureza técnica especializada.

Art. 42 O pessoal será organizado mediante decreto executivo em sistemas de funções, consistindo estas em um conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas e servidores mediante retribuição pecuniária, estabelecida em tabela de níveis salariais.

Art. 43 Anualmente, no mês de maio, o Prefeito decretará a Tabela de Pessoal Temporária a vigorar no exercício seguinte e dentro das dotações orçamentárias respectivas.

Art. 44 A Administração promoverá o aperfeiçoamento dos servidores municipais no sentido de melhor prepará-los para as funções e que lhe são afetas, com o objetivo de promover o aprimoramento do serviço público.

Parágrafo Único – O aperfeiçoamento de que trata este artigo poderá ser feito através de cursos de treinamento especial promovido pela Administração ou em regime de convênio com órgãos federais e estaduais.

Art. 45 a lotação dos cargos integrantes do Quadro Permanente será feita mediante portaria do Prefeito.

Art. 46 É concedido o prazo de 60 (sessenta) dias para o recebimento de reclamações quanto as falhas ou omissões de enquadramento.

Art. 47 Os servidores estáveis, ocupantes dos cargos extintos pelo  art. 11 serão aproveitados em cargos de provimento efetivo, criado por esta Lei, de natureza, nível hierárquico e vencimentos compatíveis com os dos extintos, e no subpadrão mais aproximado aos respectivos vencimentos, na forma do anexo II e III.

Art. 48 Os avanços integrados ao patrimônio do funcionário, no regime de Lei anterior, são caracterizados como vantagem pessoal, nominalmente identificável, a qual, em nenhuma hipótese, poderá ser diminuída ou acrescentada.

Art. 49 Ao funcionário titular de cargo do Quadro Excedente é facultado opção de regime de pessoal temporário, sem prejuízo das vantagens asseguradas ao pessoal do Quadro Permanente.

Art. 50 As atividades sistematizadas de caráter eventual ou permanente determinam a participação do servidor público em quaisquer dos atos necessários ao seu funcionamento e é considerada obrigatória, sendo por conseguinte tida com interrupção de efetividade, o não atendimento a esse dever.

Art. 51 O servidor que for destacado para exercer suas funções em locais distantes da sede, terá o direito a uma gratificação de difícil acesso.

Parágrafo Único – Anualmente, o Prefeito decretará o valor da gratificação de difícil acesso para cada localidade.

Art. 52º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e em especial as Leis Municipais nº 312, de 04 de maio de 1972 e a Lei nº 385, de 04 de setembro de 1975.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 12 DE AGOSTO DE 1977.

Günther Siegfried Schlieper

Prefeito Municipal

Cyro Soares Sander

Secretário Municipal da Administração

